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Lei nº 2.305/2021, de 22 de setembro de 2021.
Dispõe sobre a Política de Incentivos do Município de FORMIGUEIRO/RS, através do Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Industrial – PRODESI.
JOCELVIO GONÇALVES CARDOSO, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:                 
Art. 1º A política de incentivos do Município de FORMIGUEIRO/RS atenderá ao disposto no Programa Municipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Industrial – PRODESI, ora instituído nos termos desta Lei.

Art. 2º Para atender ao Programa fica o Poder Executivo autorizado a conceder, nos termos desta Lei e mediante prévia demonstração do interesse público, incentivos econômicos e fiscais às empresas agroindustriais, industriais, comerciais e de prestação de serviços que no território municipal venham a se INSTALAR ou AMPLIAR suas atividades.

Parágrafo único. Os incentivos de que trata este artigo, dar-se-ão em conta da função social decorrente da criação de emprego e renda e da importância para a economia do Município, comprovada através de Projeto Técnico-Econômico, no qual reste evidenciado o retorno do investimento e o cumprimento dos requisitos de compensação da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.


Art. 3º Considerando a função social e a expressão econômica do empreendimento, os incentivos econômicos e fiscais poderão consistir em:

I - doação ou concessão de uso de área, com ou sem benfeitorias, destinada à instalação ou ampliação do empreendimento;

II - execução de serviços de infra-estrutura, tais como terraplanagem, cascalhamento e aterros; 

III - transporte de terra, areia e de materiais de construção para reformas, ampliações ou construções;

IV - isenção e/ou redução de tributos municipais;

V - Isenção de pagamento de taxas municipais;

VI - outros, na forma de lei específica.


§1° A concessão de qualquer dos incentivos previstos neste artigo será outorgada por lei autorizativa específica, na qual reste demonstrada a importância da concessão do benefício para a economia do Município, bem como as medidas de compensação adotadas em caso de renúncia de receita.

§2º Inclui-se na possibilidade de isenção total de tributos e taxas municipais de que trata o inciso IV e V, o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), incidente sobre o imóvel do empreendimento, o Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), incidente sobre a aquisição da área para a execução do empreendimento, além das taxas incidentes sobre o projeto de instalação ou ampliação do empreendimento, licenças, alvarás, vistorias, coleta de lixo, taxas de projetos e execução de obras, mediante lei específica.

§3º Inclui-se na possibilidade de isenção/redução de tributos municipais de que trata o inciso IV, o Imposto sobre Serviços (ISS), preservada a alíquota mínima de 2% (dois por cento), exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.02, 7.05 e 16.01 da lista anexa a Lei Complementar nº 116/2003 que pode ser concedida isenção total, mediante lei específica.

§4º Todos os procedimentos adotados pela Administração, de aquisição ou alienação dos bens públicos, deverão seguir os preceitos da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações pertinentes, bem como o instituto da Desapropriação, sempre em atendimento ao melhor interesse público.

Art. 4º Para a consecução dos objetivos propostos no art. 3º, o Poder Público Municipal deverá realizar estudos para aferir a viabilidade econômico-financeira dos investimentos, através de Comissão de Avaliação constituída exclusivamente para tal finalidade, com a observância das seguintes condições e requisitos:

I – são incentivos econômicos, os previstos nos incisos I, II, III e VI do art. 3º desta lei, que serão concedidos de acordo com cada situação específica, conforme segue:


§ 1º doação ou concessão de uso de área, com ou sem benfeitorias, destinada à instalação ou ampliação do empreendimento, obedecendo os regramentos abaixo:
a) haverá cláusula de resolução ou reversão, se a empresa não cumprir com o disposto no projeto técnico-econômico e na carta de intenções, ou ainda, se cessar suas atividades antes do disposto nos mesmos;

b) haverá cláusula de inalienabilidade em qualquer caso;

c) na hipótese de concessão de direito real de uso ou de doação, a resolução ou reversão dar-se-ão sem direito a qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel;

d) deverão possuir prazo determinado de até 10 (dez) anos, que serão mensurados considerando as disposições do Inciso III e IV deste artigo, condicionada a posterior aprovação legislativa e atendida as demais disposições legais.  


§ 2º execução de serviços de infra-estrutura, como terraplanagem, cascalhamento, aterros, bem como transporte de terra, areia e de materiais de construção para reformas, ampliações ou construções.

a) Serão concedidos tais benefícios, parcial ou totalmente, mediante avaliação das perspectivas de retorno do investimento público, mediante análise do projeto técnico-econômico;

II - Os incentivos fiscais previstos nos incisos IV e V do art. 3º serão concedidos de acordo com cada situação em específico, e poderão ter sua duração determinada com base na criação de empregos diretos, conforme segue:

a) por 01 (um) ano se contar com 2 (dois) empregados;

b) por 02 (dois) anos se contar com 3 (três) à 4 (quatro) empregados;

c) por 03 (três) anos se contar com 5 (cinco) à 6 (seis) empregados;

d) por 04 (quatro) anos, se contar com 7 (sete) à 8 (oito) empregados;

e) por 05 (cinco) anos, se contar com 9 (nove) à 10 (dez) empregados;

f) por 06 (seis) anos, se contar com 11 (onze) à 12 (doze) empregados;

g) por 07 (sete) anos, se contar com 13 (treze) à 15 (quinze) empregados;

h) por 08 (oito) anos, se contar com 16 (dezesseis) à 18 (dezoito) empregados;

i) por 09 (nove) anos, se contar com 19 (dezenove) à 22 (vinte e dois) empregados;

j) por 10 (dez) anos, se contar com mais de 23 (vinte e três) empregados;

III - A análise do investimento inicial e projeção de faturamento devem ser levados em consideração, a fim de mensurar as concessões dos incentivos econômicos e o prazo dos incentivos fiscais a serem concedidos pelo Município.

IV - Deverá ser levado em consideração para a concessão dos incentivos, em conjunto ou isoladamente:
a) número de empregos diretos e indiretos projetados pelo empreendimento;

b) projeção de investimento inicial;

c) projeção de faturamento do empreendimento;

d) perspectivas de retorno de investimento público e a viabilidade econômica do empreendimento para o município;

e) crescimento e desenvolvimento do Município de Formigueiro.

V - Os incentivos econômicos e fiscais serão concedidos de acordo com a avaliação de cada projeto técnico-econômico, bem como terão sua duração determinada com base na análise dos incisos I, II, III e IV deste artigo. 

Art. 5º A Comissão de Avaliação de que trata o caput será composta por 04 (quatro) servidores efetivos e por um membro de entidade representativa, assim distribuídos:

a) 01 (um) Contador;

b) 01 (um) Engenheiro;

c) 01 (um) Agente Tributário;

d) 01 (um) Auxiliar Administrativo;

e) 01 (um) membro entidade representativa.


§1º A escolha de cada integrante deverá recair, preferencialmente, sobre profissional técnico capacitado para emissão de laudos específicos, objetos de cada avaliação.

§2º A comissão elaborará parecer com a estimativa dos incentivos econômicos a serem concedidos, constando o custo total, incluídos salários e encargos sociais, horas-máquina, insumos e demais despesas e encargos aplicáveis.

§3º A comissão elaborará parecer com estimativa e reflexos dos incentivos fiscais a serem concedidos, bem como, estimará os reflexos de retorno ao Município, considerando os investimentos e projeção de faturamento expostos no projeto técnico-econômico.

§4º A comissão elaborará parecer final, contemplando as disposições dos parágrafos anteriores, concluindo pela viabilidade ou não da concessão dos incentivos, frente ao retorno dos benefícios e o desenvolvimento gerado ao Município.


Art. 6º Os incentivos serão concedidos a vista de requerimento dos interessados, acompanhado de Projeto Técnico-Econômico, circunstanciado, do investimento que se pretende realizar, e no qual deverá constar:

I - objetivos;

II - valor inicial de investimento;

III - área necessária para sua instalação, se própria ou concedida/doada;

IV - absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura;

V - efetivo aproveitamento de matéria-prima existente no Município;

VI - viabilidade de funcionamento regular;

VII - prazo para o início de funcionamento da atividade;

VIII - produção inicial estimada;

IX - estudo de viabilidade econômica do empreendimento;

X - atestados de idoneidade financeira;

XI - projeção de faturamento mínimo, se for o caso;

XII - estimativa de todos os impostos a serem gerados;

XIII - projeção de número de empregos diretos e indiretos;

XIV - projeto de preservação do meio ambiente e minimização dos riscos potenciais, bem como compromisso formal de recuperação dos danos eventualmente causados pelo empreendimento, se for o caso;

XV - outros informes que venham a ser solicitados pela Administração Municipal;


Parágrafo único. Os interessados também deverão apresentar com o Requerimento, os seguintes documentos:

I - cópia do contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado;

II - prova dos registros ou inscrições no cadastro fiscal do Ministério da Fazenda, Secretaria da Fazenda Estadual e do Município de sua sede;
III - prova de regularidade quanto a:

a) tributos e contribuições federais;

b) tributos estaduais;

c) tributos do Município de sua sede;

d) contribuições previdenciárias;

e) FGTS; e

f) débitos trabalhistas.

IV - certidão negativa judicial e de protesto de títulos da comarca que pertence o Município em que a empresa interessada tiver sua sede.

Art. 7° O Poder Executivo, após parecer da comissão de avaliação, manifestações dos órgãos técnicos do Município, se for o caso, e da Assessoria Jurídica, decidirá sobre o pedido e elaborará a Carta de Intenções, na qual constarão os compromissos da empresa e os benefícios a serem concedidos pelo Município.

§1º Definidos os incentivos, com a devida aceitação da empresa a ser beneficiada, será encaminhado projeto de lei ao Poder Legislativo Municipal para autorizar a concessão.

 Art. 8º Ao Município caberá a fiscalização do cumprimento das condições impostas para o recebimento dos incentivos econômicos e/ou fiscais pela Empresa, que deverá permitir o livre acesso às suas instalações e encaminhar todos os documentos sempre que requeridos pelo Fisco Municipal.


Parágrafo único. Caberá à Administração adequar, quando necessário, a concessão dos incentivos fiscais à média mensal de empregos gerados no semestre anterior, podendo efetuar o lançamento e a cobrança de eventual diferença de tributos disto decorrente.


Art. 9º Os benefícios de que trata esta Lei serão revogados, observado o seguinte:

I – No caso de doação ou concessão de uso de área, a mesma retornará ao patrimônio do Município se a empresa não se instalar na forma requerida e/ou cessar suas atividades no Município, sem cumprir o estipulado no projeto técnico, caso em que não haverá qualquer indenização pelas benfeitorias construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel;
II – Na hipótese de encerramento das atividades ou não atingimento das metas estabelecidas na Carta de Intenções, no prazo de 01 (um) ano contado da data da obtenção do auxílio, o Município será ressarcido e/ou indenizado na mesma proporção do incentivo concedido, levando em consideração a atualização da estimativa de custo total, incluídos salários e encargos sociais, horas-máquina, insumos e demais despesas e encargos aplicáveis.
III - Em sendo caso de rescisão da Carta de Intenções pelo não atendimento das obrigações nela estabelecidas, os beneficiados terão os benefícios cassados, após prévia notificação, sem que lhes caiba qualquer indenização.

Art. 10 Terão prioridade aos benefícios desta Lei as empresas que utilizarem maior número de trabalhadores residentes no Município e maior quantidade de matéria-prima local.


Parágrafo único. Nenhum estabelecimento incentivado nos termos desta Lei poderá ser implantado e entrar em funcionamento sem o devido licenciamento ambiental.


Art. 11 Os incentivos fiscais previstos no art. 3°, inciso III, somente poderão ser concedidos após cumpridas as exigências do art. 14 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.


Art. 12 Ficam revogadas as disposições em contrário.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
            

 Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de setembro de 2021.






   Jocelvio Gonçalves Cardoso
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